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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre o funcionamento de Parques de
Diversões e Circos instalados no Município
de São Paulo, e dá providências.

4

(pruT„— —A-ENVIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os Parques de Diversões e Circos móveis
ou fixos no Município de São Paulo só poderão funcionar mediante a apresentação de
laudo de vistoria expedido pela Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano-
SEHAB da Prefeitura Municipal de São Paulo- através do Departamento de Controle do
Uso de Imóveis - CONTRU - ou por qualquer outro orgão governamental que ateste a
segurança dos equipamentos de diversões públicas, bem como os demais equipamentos
de segurança do trabalho e do público..

Art 2° - A expedição do Alvará de Funcionamento
dependerá das normas exigidas pela legislação vigente.

§ Único - Quando se tratar de empresa estrangeira
não sediada no País, deverá estar representada por empresa brasileira que atenda aos
quesitos da legislação pertinente.

Art. 3° - Deverão os Parques de Diversões possuir
um engenheirio responsavel pelos equipamentos mecânicos, hidráulicos, elétricos e
sanitários, bem como das demais instalações, com o devido registro no Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA -.

Art. 4° - Deverão os Circos possuir um engenheiro
responsavel pelos equipamentos mecanicos, hidráulicos, eletricos, sanitários, bem como
um médico veterinário, ambos com inscrição no Conselho Regional competente, quando
se tratar de diversões públicas com animais, que assegure as condições de instalação e
saúde dos mesmos, com a devida fiscalização da Vigilância Sanitária.

Art. 5° - Para a expedição do Alvará de
funcionamento ou Autorização provisóra para o funcionamento de Parques Móveis
poderá ser aceito o protocolo do Pedido de Vistoria do Corpo de Bombeiros, e em se
tratando de Parques de Diversões a céu aberto poderá ser aceito o Atestado de
Formação de Brigada de Incêndios, com a apresentação de comprovantes de
regularidade dos equipamentos de combate e proteção contra incêndios.
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Art. 6° - Quando se tratar de instalação de Parques
de Diversões e Circos em áreas municipais, as empresas cederão suas instalações e
equipamentos para utilização gratuita dos alunos das escolas municipais de educação
infantil e creches municipais.

Art 7° - As despesas decorrentes das taxas para
expedição do Alvará serão destinados ao C.A.S.A .através da dotação orçamentária
pertinente.

§ Único - A administração Pública fornecerá junto
com o Alvará ou Autorização de Funcionamento um selo de conformidade que deverá
ser afixado nas bilheterias dos estabelecimentos de diversões públicas.

Art. 8° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo
no prazo de 30 ( trinta) dias.

Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

0
Sala das Sessões, et de abril de 1.996.
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JUSTIFICATIVA

Visa á presente propositura estabelecer no
Município de São Paulo critérios de segurança nos estabelecimentos de
diversões públicas e, neste caso especifico, Parques de Diversões e Circos.

Tendo em vista que muitos estabelecimentos de
diversões públicas não possuem condições de uso, não são raras as
notícias de acidentes em parques de diversões e circos, como por exemplo
os inumeros casos de acidentes envolvendo usuários e até funcionários de
parques de diversões e circos, como o acidente do Playcenter e o circo de
Moscou na cidade de Santos que vitimou um tratador de elegante, além de
outros acidentes menores em outros parques de diversão espalhados na
periferia sem fiscalização quanto a segurança dos equipamentos.

É necessário um rigor na expedição de alvará e
autorização dos parques e circos e, entre as medidas, a importância da
criação de um selo de conformidade, com a finalidade de informar o público
que nestes locais existe preocupação com a segurança, bem como
responsabilidades na instalação e manutenção destes equipamentos.
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Papel para informação, ;ubricado como folha n?

344
do processo n° 

96	 15 04	 96
de 19 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-PL 1368/95
em 15/04/96.

(a)

r;	 •

A Com. do Cor. o iusifoct

E!	 E CARVZW5---Lui.	
Leg. Chefe. - A. T. M.
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Presidente da Comiss'ão

Constituiço e.J1iííça

PRORROGAV40

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, licaput", do

Regimento Interno.

Em, O. (55(1,C

•
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16-1184/1996 ,,

DA COMISSO DE COMSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 344/96.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Melo Rodolfo, que disp ge sobre o funcionamento de Parques de
Dimersges e Circos no Município de S'âo Paulo.
Segundo a propositura, os estabelecimentos acima deveriam
ter, para a expediço do alvará de funcionamento, laudo de
vistoria expedido por 6rgo governamental atestando a
segurança dos equipamentos, engenheiro responsável por suas
instalaç ges mecânicas, hidráulicas, elétricas e sanitárias,
bem como declaraç'ão de médico veterinário sobre as condiçges
de saáde	 dos	 animais	 eventualmente	 utilizados	 nas
apresentaçges.
O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia municipal.
De fato, como ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao
Município a polícia administrativa das atividades urbanas em
geral, para a ordenaç7to da vida da cidade. Esse policiamento
se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos,
desde a sua localizaç7.o até a insta laço e funcionamento,
n2io para o controle	 do exercício profissional e 	 do
rendimento econâmico, alheios 'a alçada municipal, mas para a
veríficaçrao da segurança e da higiene do recinto, bem como
da prápria localizaç"ão do empreendimento" (in "Direito
Municipal Brasileiro", Ed.Malheiros, 6A ed., pág.370).
Além disso, o art.651 estabelece uma condiço para 	 o
Executivo permitir o uso de bens municipais pelos Parques de
Dimers ges e Circos, qual seja, que estes possibilitem o
ingresso gratuito aos	 alunos das	 escolas e	 creches
municipais. Estabelece, dessa forma, uma espécie de regime
de permiss"ão de uso, n'ão havendo 6bice legal para sua
regulamentaço, já que o art.37, §22, IV, da Lei Orgânica
reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham Vão
somente sobre concess'ão de bens imáveis, n'à'o	 fazendo
referência	 permisso ou autorizaç'ão.
Finalmente, a propositura vincula a receita da taxa de
expediço do alvará ao C.A.S.A.. Também aqui o dispositivo
pode prosperar. A Constituiço Federal veda apenas a
vinculaço de receita de impostos a 6r•'ão, fundo ou despesa
(art.167, IV, C.v.).
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberaç'ão, é dispensada a motaço em
Plenário, cabendo tal prerrogativa sas Comiss ges Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.
O projeto está amparado no art.13, I e art0160, I, II, IV e
VI, ambos da Lei Orgânica do Município.
PELA LEGALIDADE.
Salientamos, contudo, que o art.152. do P.L., ao atribuir
funç ges Secretaria de Habitaç'ão e Desenmolvimento Urbano,
esbarra no art.69, XVI, da Lei Orgânica do Município, que
disp ge serem as leis sobre tal matéria de iniciativa do
Prefeito.
O parágrafo ánico, do art.22, por sua vez, estabelece uma
restriç'ão	 concess.ão de alvará a empresas estrangeiras,

cds/p10344-6



Wa.m~a

09 	 (13 rT.:.

exigindo que sejam representadas por empresa brasileira. Tal
regra, no entanto fere o princípio da isonomia (art.5R,
"caput", C.V.), e n'ão se coaduna com o espírito de nossa
Carta Magna, especialmente aps a remogaço de seu art.171,
pela Emenda Constitucional nR 6, de 15.08.957 que
regulamentava a empresa brasileira de capital nacional.
Assim, visando adaptar a propositura aos diplomas legais
mencionados, bem como 'a melhor técnica de elaboração
legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir:

SUBSTITUTIVO NR	 /96 AO PROJETO DE LEI NR 344/96.

Dispe sobre o funcionamento
de Parques de Dimerses e
Circos instalados no Município
de São Paulo.

A CaARA MUNICIPAL DE T40 PAULO 	 decret ar.

Art..12 - Os Parques de Diverses e Circos m6veis ou fixos no
Município de São Paulo s6 obterão o alvará de licença ou
autorizaç'ão de funcionamento, obedecidas as exigncias da
legislação em vigor e mediante o cumprimento das seguintes
condiç2ies:

I - apresentação de laudo de vistoria expedido pelo (àrg".ão
competente do Executivo, que ateste a segurança dos
equipamentos de dimerses pk5blicas, bem como de todas as
suas instalaç2;es;

II - possuir engenheiro, com o devido registro no Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura, responsável pelas
instalaçes do estabelecimento, em especial pelos
equipamentos mecânicos, hidráulicos, elétricos e sanitáxiosg

III - no caso de utilizaço de animais nas apresentaçes,
declaraç"ão de médico veterinário, com registro no Conselho
Regional competente atestando serem adequadas as acomodaçes
e condiç2;es de sailde dos animais.

Art.29. - para a expediç'ão do Alvará de funcionamento de
Parques M6meis o documento exigido no art.. 19. 7 inciso I,
desta lei, poderá ser substituído:

I - no caso de Parques M(;meis, pelo protocolo do pedido de
vistoria do Corpo de Bombeirosg
II - no caso de Parques de Diverses a céu aberto, por
Atestado de Formaço de Brigada de Incndios, e comprovantes
de regularidade dos equipamentos.

Art.3R - Quando os Parques de Diverses e Circos instalarem-
se em bens páblicos municipais, d•ver .ão permitir o ingresso

cds/p10344-6
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e uso de suas instalaç ges gratuitamente aos alunos das
escolas municipais de educaç"ão e creches municipais. '
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Art.451 - A receita auferida com o recolhimento da taxa para
a expediç"ão do alvará será destinada ao C.A.S.A. - Centro de
Apoio Social e Atendimento do Município de n.o PauXo,.. • •

.	 ,
Art.5fl - A Administraç'ão Páblica fornecerá junto com o
alvará de funcionamento um selo de conformidade que deverá
ser afixado nas bilheterias dos estabelecimentos de que
trata esta lei.

Art.62 - Esta lei será regulamentada plo Executivo no prazo
de 30 (trinta) dias.

Ari. .7fl - As despesas decorrentes com a execuç"ão desta lei
correr'ão por conta das dotaç ges orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.

Art..SR - Esta lei entrará em vigor na data de	 sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala da Comiss'ão de Constituje<í.(o e Justiça,.).%16N6

( 17 - RELCOM
17-0990/1996

cds/p10344-6
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Vereador Emílio i4W
Presidente da Comisso de Política Urbana, He

áhini
olitana e Meio Ambiente

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SX0 PAULO

?.H

No sentido de obtermos maiores subsídios técnicos

para a emissão de nosso parecer, solicitamos que seja encaminhado

pedido de informaç;es ao Executivo de modo que o mesmo, através de

seus órgãos competentes, se pronuncie sobre o Projeto de Lei

344/96, de autoria do vereador Melo Rodolfo.

Em 19/06/96.

Vereador João Brasil Vita
Presidente da Câmara Municipal de Sâo Paulo
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Fo!ba n.o	 / 0	 do proc.1

Nulo

São Paulo, o2,4 de junho de 1996.
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°VICE° M.0574/19961

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Moio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n g 344/96 de autoria do Vereador Nela
Rodolfo - que dispóe sobre o funcionamento de Parques de
Diversóes e Circos instalados no Município de ' •São Pau/o,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRASIL VITA
Presidente

Anexo: -Cópia xerográfica do P.L. n g 344/96 e da despacho da
- comissão solicitante de fl. ng 09.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

MAL



Folha n.o 	  1/	 do proc.

t° 13 E JXM01-0O funcionário

de  junho 	de 1996 São Paulo,  24 

CÂMARA MUNICIPA

•

MEMORANDO

Recebi ofício Leg.3 n 2 574/96 ,	 de

24/08/98	 , solicitando ao Executivo informaçaies referentes

ao Projeto de Lei n 2 344/96	 , de autoria do Ver. Nolo Rodol

fo.

Anex0: 06Pla do PLn a 344/960 do despacho da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente de
fie. 09.	 RECEBI EM:

261 G 19‘

•

COD. 0553

Elie7Ãj Pinha
Oficiai d	 a binke

SGMLATL
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

4 / de 19do processo n°	 -9' 	 ci C	 3n-	 (a)C. Ç  
‘2221CA, 

À Nuta Cominão de
Ni~litana

Arn;;;Lná	 ,
02-7/ 	 qC 

ANGELA BORIS1N ANDREW!
Chefe de Seção Técnica III

Recebido na Comissão da
Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
Errt.A.G .1(  as }9 h.

DOMEI' /. PONTES
Assist. tarlamentar

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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sob folha .3 	 n? 	
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proc.
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-	 GABINETE DO PREFEITO São Paulo, 19 de	 julho de 1996

ofício	 5.	 n.o

191 /96

15 - DOCREC
15-0238/1996

Senhor Presidente

o

•
Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM-002-DGM
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ANGELA BORDWI ANDREON,

Chefe de Seçâo Técnica 111

Recebido na Comissão de

Política Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em '1•0•41‘

DONIZETI
Assist. Pa

_.„
PuNTES

lamentar
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COPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 344/96, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg .3/0574/96, REMETIDO À

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A .T . N9 191 /96.

•
•



será complementada.

b7n,1+(-)	 de 1996deEm

De accãdo.

*EM	 de e 1996

LURA-19ARIA DE BARROS NASCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.

•
•

•

Folha n°. ..

0A19*i.u.	 ............ i°91257c.1

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ
-	Folha de informação n°

	 n.0 	em 	  	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n2 344/96

•S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do	 ofício	 no.

18/Leg.3/0574/96, a Douta Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, solicita providências no

sentido de serem enviados subsídios para que a referida

comissão possa emitir parecer a respeito do Projeto de

Lei n 2 344/96.

O expediente formou o processo n 2 59-

001.640-96*15 e está sendo examinado pelas unidades

competentes de SAR e • SEHAB, visando o atendimento

solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

/J,rfSUELL PE' •••n• • BIA FAGUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

Dra. Suelly



L. -VARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JE, Juntado çnesta data ne-Mf-12-"& ruhficada

telha D.p_à_111/2.Lini9 	 tr-f6y1 
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Folha n°.,7._...(Froic.
N°.. .......	 ...	 de 195:(0.....

CÂMARA MUNICIPAL D

Requerimento 13 - REIS
13-0995/1996

'oREirDE

..Prériggirdr.- irá
que disp - sobre
Munic' io de São

Requeiro, na forma regimental, ouvido o Egrégio
uivamento do Projeto de Lei 344/96 de minha autoria,

o funcionamento de parques de diversões e circos instalados no
Paulo, e dá outras providências.

Sala das Sessões, 08 de agosto de 1.996
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENT.A ÇÃO E INFORMÁTICA

SECA()	 DE ARQUIVO

Com. asii

LUI Af./.'-'-'A-DE C 
VALHO

Ass. Tecn. Log. Chefe

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Mctrop.e Meio
Ambiente

Ernd1 .0k to as

-4nNew
DONTZETI A. PONTES

Assist. Pàrlamentar

Ao DT-94
Sr a . Chefe
Para as devidas providencias
12/08/9_6.

DONTZET A. —PONTES

Assist. i'arlamentar

tubcado(s) siA)

n¡ 14. 0, O.,0 e folha de informaçao

sob h.° e.1	 IG 

4411W„„,-)rx
REGINA APARECI

Chefe de Seção
1A BARRIOS
&alce li



' > ;- cE.1:31D0 NA A. T. M.

t Q3....
horas

•

•

:
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Senhor Presidente

São Paulo, 9 de	 setembro de 1996

15 - DOCREC
i5-0266/1996

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002- DGM
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SGM-ATL

Sra. Assessora Chefe

Retornamos com a manifestação requerida por

V.Sa., ratificando a mesma nos termos apresentados em 24/07/96.

Rogamos escusas pelo tempo decorrido.
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Tenho a honra de encaminhar a Vossa
--

Excelência, junto ao presente, cópi a s. -ClaS informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO' MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM



À Douta Comissão de
Peliãca Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em, 	

4‘, 4,1e/P4
M,M UÀRET ,NUNES DA SILVA

Chefe de Seção Técnica
SabatItato

Recebido na Comissão da
Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
:go... .	 h.

DONIZETI A.r PONTES
Assist. Parlamentar



'Folha rr.-&J"."--7'io prec.
Ell°40J-	 --"--• ****de 19	 i
O funcionário 4~,...<0.jr,....................—:......

REG/NA APA R PCIDA R RRIOS
Chefe de Seção Tgc . ca 11

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 344/96, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0574/96, REMETI

DO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 935 /96.

•



CONTRU - 2

17 JUL 1996

14.50.200-3

\.1

0?U'i•

CONTRU—G

2 1 JU1199,:

14-50.000-0

i

Folha proc.
Ara- ag44 de 19 *-
O funcionário

••••n••••nn••n•.•••••••n•••••

....

REGINA APARPCID SAUIM
Chefe de Seçào ecnica

et A-v-V-

r

tk_ç) tA"\-v" JnC	 v-	 LCA-0

o 1)14-% 1-P)

for C o N\1- 4 Co)t^^^ 

àsx\pc	 q_Uer-c./.

, o\u\_`<-

Li 2 1 tik_o	 ‘Li•

ek)	 Akucio.

71/1	
à1

OTeu

g16010

C01419,U-2

"çzPj IYIPÍ

1 o
MIP.1AMXET1A.



21/08/96

1C:	 f:
p	 •

„..	 AGO

...

•

•

- - -. . . . ?.t.....rr....-.7.:1 e 	 19451,..

*V\x. 10 Chefe de Seção 
Tec, ca 

Folha de informação n° 

ci f

d O processo 	 n o	 59 -001.640 -96*15 	 em j-i. / 02  ,  / O a) Niff2.1- .1 , ctXE:FIA.

( AUX. T's . Utlnytrat;v:
CD- N':).;-CI

SGM-ATL

Sra. Assessora Chefe

Retornamos com a manifestação requerida por

V.Sa., ratificando a mesma nos termos apresentados em 24/07/96.

Rogamos escusas pelo tempo decorrido.
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do Vale Vieira
SAR/SGUONI

o Nem, ATL 1113/96

Interessado : MGNTATL

Assunto	 : Projeto de Lei n g 344/9

SAR/ATAJ

Sra. Assessora Chefe

Cuida o preente do Projeto de Lei n2 344/96,que
dispõe sobre o funcionamento de Parques de DiVersões e Ciosos

instalados no Município de São 1Q1o.

Por se tratar de locais de/euniao com loteiem/ao

nunca inferior a 100 (cem) pessoas, entendemos que a materia de

va ser apreciada por ~TRU, em face da/. /.s competencéas estabale-
cidas pelo Decreto n2 246/87.

09.me.1,6.96

Er[elPAULO SgtGIO PINHEIRO DA SILVEIRA
RESPONDENDO PELA SGUOS/SAR

DAPCF/CIZ/m1g1.
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Interessado : SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei 344/96

SAR/ATAJ

Sr. Assessor Chefe

Sobre a materia objeto do presente, já nos mani

festamos anteriormente através do memorando 1113/96 (cOpia ane

xa ás fls. 27).

Entendemos que o CONTRU melhor poderá opinar uma

vez que tratam-se de locais de reunião com ão nunca inf6-

rior a 100 (cem) pessoas.

po DA SILVEIRA
UOS/SAR
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Secretaria das AdministraçUs Regi

Folha de inform BA RRIOS
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Processo n• P 59-001.640-96*J-5 em 20/09/96 (a).

.EONIDAS MOREIRA NETO
Assessor Chefe

INF. 3726/ATAJ-96

INTERESSADO: SOM/ATI...

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n';' 344/96

SOM/ATL
Sr A% Assessora

Em atendimento a consulta de Vossa Senhoria,
SAR/SGUOS manifesta-se a fis.27/28, sugerindo a oitiva de
CONTRU, dada a dimenso das estabelecimentos tratadas no
Projeto de Lei n s:P 344/96.

São Paulo, 20 de setembro de 1996.
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PARECER le4/96 DA comsss4o DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 344/96.
Trata•se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Melo Rodolfo, que disp5e sobre o funcionamento de Parques
de Divers6es e Circos no Município de São Paulo.
Segundo a propositura, os estabelecimentos acima deveriam
ter, para a expedição do alvará de funcionamento, laudo
de vistoria expedido por órgão governamental atestando a
segurança dos equipamentos, engenheiro responsável por
suas instalaç5es mecânicas, hidráulicas, elétricas e
sanitárias, bem como declaração de médico veterinário
sobre RS condiç6es de salide dos animais eventualmente
utili7ados nas apresentaaes.
O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia
municipal.
De fato, como ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao
Município a polícia administrativa das atividades urbanas
em geral, pára a ordenação da vida da cidade. Esse
policiamento se estende a todas as atividades e
estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a
instalação e funcionamento, não para o controle do
exercício profissional e do rendimento econômico, alheios
à alçada municipal, mas para a verificação da segurança e
da higiene do recinto, bem como da própria localização do
empreendimento" (in "Direito Municipal Brasileiro",
Ed.Malheiros, 6. ed., pág.37()).
Além disso, o art.69 estabelece uma condição para o
Executivo permitir o uso de bens municipais pelos Parques
de Diversbes e Circos, qual seja, que estes possibilitem
o ingresso gratuito aos alunos das escolas e creches
municipais. Estabelece, dessa forma, uma espécie de
regime de permissão de uso, não havendo óbice legal para
sua regulamentação, já que o art.37, §22, IV, da Lei
Orgânica reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que
disponham tão somente sobre concessão de bens imóveis,
não fazendo referância à permissão ou autorização.
Finalmente, a propositura vincula a receita da taxa de.
expedição do alvará ao C.A.S.A.. Também aqui o
dispositivo pode prosperar. A Constituição Federal veda
apenas a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo
oU despesa (art.167, IV, C.F.).
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria
simples para deliberação, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss5es
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
O projeto está amparado no art.i3, 1 e art.1.60, 1, II, IV
e VI, ambos da Lei Orgânica do Município.
PELA LEGALIDADE.
Salientamos, contudo, que o art.1.2 do P.L., ao atribuir
funçUs à Secretaria de Habitação e Desenvolvimento
Urbano, esbarra no art.69, XVI, da Lei Orgânica do
Município, que disp5e serem as leis sobre tal matéria de
iniciativa do Prefeito.
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O parágrafo único, do art.22, por sua vez, estabelece uma
restrição à concessão de alvará a empresas estrangeiras,
exigindo que sejam representadas por empresa brasileira.
Tal regra, no entanto fere o princípio da isonamia
(art.52, "caput", C.F.), e não se coaduna com o espírito
de nossa Carta Magna, especialmente após a revogação de
seu art.171, pela Emenda Constitucional 6,	 de 15.08.95,
que regulamentava a	 empresa brasileira	 de capital
nacional.
Assim, visando adaptar a propositura aos diplomas legais
mencionados, bem como à melhor técnica de elaboração
legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir:
SUBSTITUTIVO	 /96 AO PROJETO DE LEI 344/96.

Disp6e	 sobre	 o
funcionamento de Parques de
BiversiSes e Circos
instalados no Município de
São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO	 decret a:
Art.19 - Os Parques de Divers6es e Circos móveis, ou fixos
no Município de São Paulo só obterão o alvará de licença
ou autorização de funcionamento, obedecidas as exig&ncias
da legislação em vigor e mediante o cumprimento das
seguintes condiçUs:
I - apresentação de laudo de vistoria expedido pelo órgão
competente do Executivo, que ateste a segurança dos
equipamentos de diversCies públicas, bem como de todas as
suas instalaç6es;
II - possuir engenheiro, com o devido registro no
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura,
responsável pelas instalaOjes do estabelecimento, em
especial pelos	 equipamentos mecânicos,	 hidráulicos,
elétricos e sanitários;
III - no caso de utilização de animais nas apresentaç6es,
declaração de médico veterinário, com registro no
Conselho Regional competente atestando serem adequadas as
acomoda0Ses e condiç5es de saúde dos animais.
Art.22 - para a expedição do Alvará de funcionamento de
Parques Móveis o documento exigido no art.12, inciso I,
desta lei, poderá ser substituído:
- no caso de Parques Móveis, pelo protocolo do pedido

de vistoria do Corpo de Bombeiros;
II - no caso de Parques de Divers6es a céu aberto, por
Atestado de Formação de Drigada de Incêndios, e
comprovantes de regularidade das equipamentos.
Art.3 g - Quando os Parques de	 Diversi5es e Circos
instalarem-se em	 bens públicos	 municipais, deverão
permitir o	 ingresso	 e	 uso de	 suas	 instalaçbes
gratuitamente aos alunos das	 escolas municipais de
educação e creches municipais.
Art.42 - A receita auferida com o recolhimento da taxa
para a expedição do alvará será destinada ao C.A.S.A. -
Centro de Apoio Social e Atendimento do Município de São
Paulo.



Art. .59 - A Administração Pdblica fornecerá junto com o
alvará de funcionamento um selo de conformidade que
deverá ser afixado nas bilheterias dos estabelecimentos
de que trata esta lei.
Art.69 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no
prazo de 30 (trinta) dias.
Art.79 - As despesas decorrentes com a execução desta lei
correrão por conta das dotaçAes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art.09 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiOies em contrário.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 28/05/96.
Dárcio Arruda - Presidente
Mário Moda - Relatar
Osvaldo Sanches
Melo Rodolfo
José Viviani Ferraz



PARECER ii84/96 DA COMISS40 DE CONSTITUIÇU E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 344/96.
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Melo Rodolfo, que disp6e sobre o funcionamento de Parques
de Diversnss e Circos no Município de São Paulo.
Segundo a propositura, os estabelecimentos acima deveriam
ter, para a expedição do alvará de funcionamento, laudo
de vistoria expedido por órgão governamental atestando a
segurança dos equipamentos, engenheiro responsável por
suas instalaçAes mecânicas, hidráulicas, elétricas e
sanitárias, bem como declaração de médico veterinário
sobre as condiçies de safide dos animais eventualmente
utilizados nas apresentaçbes.
O projeto insere-se no âmbito da poder de polícia
municipal.
De fato, como ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao
Município a polícia administrativa das atividades urbanas
em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse
policiamento se estende a todas as atividades e
estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a
instalação e funcionamento, não para o controle do
exercício profissional e do rendimento econômico, alheios
à alçada municipal, mas para a verificação da segurança e
da higiene do recinto, bem como da própria localização do
empreendimento" (in	 "Direito Municipal	 Brasileiro",
Ed.Malheiros, 6?$ ed., pág.370).
Além disso, o art.62 estabelece uma condição para o
Executivo permitir o uso de bens municipais pelos Parques
de Diverseíes e Circos, qual seja, que estes possibilitem
o ingresso gratuito aos alunos das escolas e creches
municipais. Estabelece, dessa forma, uma espécie de
regime de permissão de uso, não havendo óbice legal para
sua regulamentação, já que o art.37, §P2, IV, da Lei
Orgânica reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que
disponham tão somente sobre concessão de bens imóveis,
não fazendo referância à permissão ou autorização.
Finalmente, a prepositura vincula a receita da taxa de
expedição do alvará ao C.A.S.A.. Também aqui o
dispositivo pode prosperar. A Constituição Federal veda
apenas a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo
ou despesa (art.167, IV, C.F.).
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria
simples para deliberação, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss.ões
Permanentes, na forma do ar t: 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
O projeto está amparado no art.i3, I e art.1.60, I, II, TV
e VI, ambos da Lei Orgânica do Município.
PEIA LEGALIDADE.
Salientamos, contudo, que o art.12 do P.L., ao atribuir
fun4es à Secretaria de Habitação e Desenvolvimento
Urbano, esbarra no art.69, XVI, da Lei Orgânica do
Município, que dispi5e serem as leis sobre tal matéria de
iniciativa do Prefeito.
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• O parágrafo único, do art.22, por sua vez, estabelece uma
restrição à concessão de alvará a empresas estrangeiras,
exigindo que sejam representadas por empresa brasileira.
Tal regra, no entanto fere o princípio da isonomia
(art.52, "caput", C.F.), e não se coaduna com o espírito
de nossa Carta Magna, especialmente após a revogação de
seu art.1.71., pela Emenda Constitucional 6,	 de 15.00.95,
que regulamentava a	 empresa brasileira	 de capital
nacional.
Assim, visando adaptar a propositura aos diplomas legais
mencionados, bem como à melhor técnica de elaboração
legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir:
SUBSTITUTIVO	 /96 AO PROJETO DE LEI 344/96.

Dispde	 sobre	 o
funcionamento de Parques de
Diversdes e Circos
instalados no Município de
São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO	 decret a:
Art.1.2 - Os Parques de Diversdes e Circos móveis ou fixos
no Município de São Paulo só obterão o alvará de licença
ou autorização de funcionamento, obedecidas as exigências
da legislação em vigor e mediante o cumprimento das
seguintes condiçdes:
I - apresentação de laudo de vistoria expedido pelo órgão
competente do Executivo, que ateste a segurança dos
equipamentos de djvers6es pdblicas, bem como de todas as
suas instalaç6es;
II - possuir engenheiro, com o devido registro no
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura,
responsável pelas instalaçi5es do estabelecimento, em
es pecial pelos	 equipamentos mecânicos, 	 hidráulicos,
elétricos e sanitários;
II1 - no caso de utili7ação de animajs nas apresentaçi5es,
declaração de médico veterinário, com registro no
Conselho Regional competente atestando serem adequadas as
acomodaçes e condiçdes de saúde dos animais.
Ar t..29 - para a expedição do Alvará de funcionamento de
Parques Móveis o documento exigido no art.12, inciso 1,
desta lei, poderá ser substituído:
1 - no caso de Parques Móveis, pelo protocolo do pedido
de vistoria do Corpo de Bombeiros;
II - no caso de Parques de Oiversdes a céu aberto, por
Atestado de Formação de Brigada de Incêndios, e
comprovantes de regularidade dos equipamentos.
Art.32 - Quando os Parques de 	 Diversbes e Circos
instalarem-se em	 bens públicos	 municipais, deverão
permitir o	 ingresso	 e	 uso de	 suas	 jristalaçUs
gratuitamente aos alunos das	 escolas municipais de
educação e creches municipais.
Art.42 - A receita auferida com o recolhimento da taxa
para a expedição do alvará será destinada ao C.A.S.A. -
Centro de Apoio Social e Atendimento do Município de São
Paulo.
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Art.b2 - A Administração Pública fornecerá junto com o
alvará de funcionamento um selo de conformidade que
deverá ser afixado nas bilheterias dos estabelecimentos
de que trata esta lei.
Ar t. 	 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no
prazo de 30 (trinta) dias.
Ar t. - As despesas decorrentes com a execução desta lei
correrão por conta das dotaçiíes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art.02 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 20/05/96.
Dárcjo Arruda - Presidente
Mário Noda - Relator
Osvaldo Sanches
Melo Rodolfo
José Vivianj Ferraz

a.
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